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			Kwame Nkrumah: 
neocolonialismo e libertação 

			Prefácio por Muryatan S. Barbosa1

			Hoje, de inúmeras maneiras, 
nosso povo aprende que sua pobreza não é maldição
 dos deuses ou um fardo imposto pelos imperialistas,
 mas um defeito político de nossa independência. 
A percepção geral é cada vez mais que a independência
 não é suficiente sem a unidade da África,
 pois esse é o único caminho para a emancipação 
e o desenvolvimento econômico do nosso continente.

			Kwame Nkrumah2

			Tendo em conta sua relevância histórica e atualidade, Kwame Nkrumah (1909-1972) é ainda pouco analisado na academia brasileira.3 É mais um ilustre desconhecido que cabe revisitar.

			Francis Nwia-Kofi Ngonloma (Kwame Nkrumah) teve uma vida intensa e voltada para a práxis. Nasceu em Nkroful, um vilarejo na antiga Costa do Ouro (posteriormente Gana), então colônia inglesa. Frequentou escolas católicas e ainda jovem conseguiu uma bolsa para continuar seus estudos nos EUA. Mais especificamente na Universidade da Pensilvânia, onde formou-se em Teologia, Pedagogia e Ciência Política. Nessa estadia foi adquirindo uma formação cada vez mais de esquerda e anticolonialista, tornando-se dirigente estudantil. Conheceu os ensinamentos de Marcus Garvey, famoso líder negro à época, e tornou-se próximo ao historiador marxista Cyril R. James, que o incentivou a continuar sua formação acadêmica e política na Inglaterra. Assim ele fez. Mudou-se no início de 1945, tornando-se assistente de George Padmore, ex-integrante da Internacional Comunista e principal organizador do movimento pan-africanista na Europa. Padmore e Nkrumah foram centrais na realização do V Congresso Pan-Africano (Outubro, 1945), em Manchester, um evento crucial para a articulação dos movimentos de descolonização na África.

			 Nkrumah voltou para sua terra natal em 1947, convidado para ser secretário-geral de um novo partido chamado Convenção Unida da Costa do Ouro (em inglês, UGCC). No entanto, sua forma de atuação política centrada no enraizamento nas massas, desobediência civil, greves e boicotes (chamada pelo próprio de “Ação Positiva”, inspirada no gandhismo) trouxe descontentamento aos demais líderes da Convenção por seu suposto radicalismo, e Nkrumah resolveu criar a sua própria agremiação política: o Partido da União Popular (em inglês, CPP). O movimento foi certeiro. Em pouco tempo seu partido tornou-se a principal força de libertação nacional, tendo continuado a crescer mesmo após a prisão de seu líder, em 1950. Pressionados pela mobilização popular, os ingleses resolveram convocar eleições gerais por sufrágio universal, que acabaram por eleger Nkrumah como novo chefe de governo, oficialmente “Líder dos Negócios Governamentais”. Nesse cargo, ele conseguiu encaminhar pacificamente a unificação nacional e a independência da Costa do Ouro em 1957, agora renomeada como Gana (em homenagem a um antigo reino africano que existiu entre os séculos VII e XII). Após a independência, Nkrumah se tornou um dos principais líderes de sua época, defendendo a unidade africana e o socialismo como alternativas concretas aos países saídos da descolonização. Foi deposto por um Golpe Militar apoiado pela CIA e pela Inglaterra em 1966.

			Este resumo se faz necessário para introduzir ao público brasileiro esta obra clássica do autor, Neocolonialismo: Estágio superior do imperialismo (1965). Como visto, não se trata do livro de um “africanista”, ou seja, um ser alienado de seu papel no movimento de autoconsciência da razão africana. É a principal obra de uma das figuras políticas mais relevantes da África contemporânea. Para que e por que o líder ganense escreveu este livro particular? Do que ele trata? Qual seu argumento primordial? Qual sua atualidade? Escudando-me no caráter sumário deste prefácio traremos algumas respostas peremptórias a tais questões, supondo que elas sejam de alguma forma úteis a quem o lê.

			A primeira questão a se destacar é a referência que Nkrumah fez no título do seu livro ao clássico de Lênin, Imperialismo: Estágio superior do capitalismo (1917), o que não é mera deferência. Para Nkrumah, o neocolonialismo seria a forma dominante do imperialismo à sua época. Mas aqui, na verdade, estamos falando mais de um debate coletivo do que individual. Quando o jovem ganense chegou em Londres, em 1945, ele não foi para lá primordialmente por questões acadêmicas ou profissionais. Estava conscientemente se juntando a um grupo político pan-africanista, majoritariamente marxista, que tentava organizar a luta por libertação negra e africana desde a década de 1930, que contava com militantes de primeira linha, como C. L. R. James, Ras Makonnen, George Padmore, Amy Garvey e Wallace-Johnson. Sua presença tornou-se logo fundamental na organização do V Congresso Pan-africano, por conta de sua capacidade intelectual, compromisso e intimidade com outros ativistas africanos. Mas Nkrumah tinha pressa, e logo após esse Congresso participou da fundação de dois grupos revolucionários, agora só com africanos: “O Círculo” e o “Secretariado Nacional da África Ocidental”; ambos com o mesmo objetivo: criar um movimento de descolonização de viés socialista e regionalista, que visava abarcar toda a África Ocidental. Na visão de Nkrumah e seus correligionários (N. O. Annan, Wallace-Johnson, B. Akpata, B. Awoonor-Renner, K. Botsio), a região em questão deveria ser a ponta de lança para a formação dos “Estados Unidos Socialistas de África”.4

			O convite da Convenção (UGCC) para que Nkrumah voltasse à Costa do Ouro, em 1947, mudou os planos coletivos e pessoais do jovem ganense. E, ao que parece, Padmore teve papel determinante nessa reorientação.5 Sumarizando a história, a partir de tal convite criou-se uma nova estratégia. A ideia era de que, voltando à sua terra natal e saindo-se de lá vitorioso, ou seja, conquistando a independência e construindo um poder socialista,6 Nkrumah teria as condições objetivas para o passo seguinte: viabilizar a unidade africana.

			O caminho foi traçado e em parte realizado. Em minha opinião, o fato de tal unidade africana nunca ter-se realizado, não pode ser visto apenas como um simples erro estratégico de tais militantes, tendo em conta a difícil execução do seu objetivo final. O certo é que, enquanto Nkrumah foi governante, como líder de governo (1951-56), primeiro-ministro (1957-61) e presidente de Gana (1961-66), o poder político, seu e de seu partido, foi exaurido na realização de tal utopia pan-africanista e socialista.

			É verdade que o líder ganense não estava sozinho nessa luta. Os anos 1950 e 1960 foram um período rico do ponto de vista geracional para a política progressista africana, trazendo à tona figuras como Gamal A. Nassser, Julius Nyerere, Frantz Fanon, Amílcar Cabral, Kenneth Kaunda, Modibo Keita, S. Sékou-Touré e Ahmed Ben Bella. Arrisco dizer que os que sobreviveram à luta de libertação e se tornaram dirigentes posteriormente, com acertos e erros, fizeram o máximo para que a trajetória pós-colonial de seus países fosse a melhor possível, enfrentando os inúmeros fatores e elementos externos e internos que buscavam inviabilizar tal objetivo. A diferença de Nkrumah para com eles – talvez à exceção de Nasser – foi sua convicção pessoal, teórica e política, que só uma unidade africana continental poderia garantir a autodeterminação e o socialismo que se pretendia instaurar na África. Daí a sua tese do neocolonialismo, como fase superior do imperialismo. E isso fica evidente em seu discurso na proclamação da independência nacional de Gana, em 1957: “nossa independência é insignificante a menos que esteja vinculada à libertação total de toda a África”.7

			 O livro Neocolonialismo foi a derradeira tentativa de Nkrumah de provar seu ponto de vista nesse sentido, buscando convencer as demais lideranças africanas para trilhar tal caminho.8 Daí que sua força persuasiva esteja baseada não em proclamações político-ideológicas, mas em extensa pesquisa empírica, o que torna difícil questionar a tese central do autor: de que estava se consolidando um crescente imperialismo na África, que tornava praticamente impossível uma formação nacional realmente autodeterminada no continente no mundo pós-colonial, se ali fossem mantidas as fronteiras e soberanias nacionais herdadas do colonialismo e da luta anticolonial. Sendo assim só poderia existir uma alternativa concreta (inclusive temporalmente, no médio e longo prazo) em escala continental, pois mesmo o regionalismo não seria suficiente. Vale dizer, Nkrumah não falava aí de uma nação africana homogênea, sobretudo do ponto de vista étnico ou cultural, como alguns dos seus críticos disseram posteriormente, por ignorância ou cinismo. Ele imaginava uma governança soberana dentro de um Estado federativo, com múltiplas nacionalidades, mas centralizado em termos de planejamento econômico, moeda, política externa e defesa militar. Isso seria a unidade africana.   

			Vale destacar uma característica da obra que não é óbvia e que deveria interessar à militância progressista atual, para além da África. Apesar de Nkrumah se referir especialmente ao caso africano, que analisou empiricamente, ele não pretendia que sua tese central se circunscrevesse a tal realidade, nem àquela época. No referido livro, inclusive, ele diz que o neocolonialismo (novo imperialismo) não nasceu nas relações entre Europa e África, mas entre EUA e América Latina no século XIX, sendo estendido ao mundo no decorrer da Guerra Fria, pela Europa Ocidental e pelos EUA. Para além do cronológico há o lógico, e Nkrumah sabia disso. Nesse sentido, ele entendia concomitantemente o neocolonialismo como uma espécie de imperialismo esperto, que conseguia (e continua conseguindo) por métodos diversos – culturais, religiosos, econômicos, militares, institucionais, políticos – realizar o seu objetivo final: maximizar os lucros do complexo financeiro que o sustenta. Isso é logicamente o neocolonialismo. E qual é a estratégia política mais funcional para tal empreendimento? Para Nkrumah seria a tática do “dividir para dominar”, em todos os níveis sociais. Daí que a unidade fosse a única solução possível. Sua análise é atualíssima nesse sentido, haja vista o que se está observando no mundo, e se tornou ainda mais explícito na política externa do atual governo Trump. 

			Penso que para o leitor mais experiente, que já conhece esta ou outras obras do autor, restam algumas dúvidas. Por exemplo, como essa unidade africana deveria ocorrer? Nkrumah traz argumentos diferentes ao longo de sua trajetória. De início enfatizou o papel que as lideranças africanas deveriam ter (1958); depois falou de um partido comum de libertação e pan-africanismo (como no seu livro, A África precisa se unir, 1953); finalmente passou a defender a luta armada (pós-1966, como em Luta de classes na África, 1970). É uma variação decorrente de situações políticas heterogêneas ou de rupturas em seu pensamento teórico e político? Outra pergunta: seria o neocolonialismo um estágio superior do imperialismo (consolidado na Guerra Fria) ou uma tática comum do imperialismo, quando este não consegue mais se impor em sua forma colonial? Se for o segundo caso, qual seria a diferença substancial então entre neocolonialismo e semicolonialismo? Por fim: se Nkrumah estava certo em sua caracterização da estrutura neocolonial do mundo, onde estaríamos hoje? E as alternativas colocadas? São as mesmas imaginadas pelo autor? 

			No fundo, são estas e outras questões que surgem ao se ler este belo livro de Kwame Nkrumah, injustamente esquecido no Brasil. Por conta disso, tomo a liberdade de parabenizar os editores por sua escolha. Boa leitura!



			Janeiro de 2026.  
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			Introdução

			O neocolonialismo de hoje representa o imperialismo em seu estágio final e, talvez, o mais perigoso. No passado era possível converter um país sobre o qual um regime neocolonial havia sido imposto – o Egito, no século XIX, é um exemplo – em um território colonial. Hoje esse processo já não é factível. O antigo colonialismo não está, de forma alguma, abolido. Ele ainda constitui um problema no continente africano, mas retrocede em todo lugar. Uma vez que um território tenha se tornado nominalmente independente, já não é possível, como era no último século, reverter o processo. As colônias existentes podem se manter, mas novas colônias não serão criadas. No lugar do colonialismo como o principal instrumento do imperialismo, temos hoje o neocolonialismo.

			A essência do neocolonialismo é a de que o Estado sujeito a ele é, em teoria, independente, e tem toda a aparência de soberania internacional. Na realidade, seu sistema econômico e suas políticas são coordenados de fora.

			Os métodos e formatos nesta direção podem assumir diversas formas. Por exemplo, em um caso extremo as tropas do poder imperial podem guarnecer o território do Estado neocolonial e controlar seu governo. Mais frequente, entretanto, é o controle neocolonial ser exercido através de meios econômicos ou monetários. O Estado neocolonial pode ser obrigado a comprar produtos fabricados pelo poder imperialista, excluindo a produção concorrente. O controle das políticas de governo no Estado neocolonialista pode ser assegurado pelo pagamento ao custo de administração do Estado, pela provisão de servos civis em posições onde eles podem ditar a política, e pelo controle monetário sobre o comércio internacional pela imposição de um sistema bancário controlado pelo poder imperial.

			Onde o neocolonialismo existe, a instituição exercendo o controle comumente é o Estado que antes comandava o território em questão, mas não necessariamente. Por exemplo, no caso do Vietnã do Sul, o poder imperial anterior era a França, mas o controle neocolonial do Estado foi para os Estados Unidos. É possível que o controle neocolonial possa ser exercido por um consórcio de interesses financeiros que não são especificamente identificáveis com nenhum Estado em particular. O controle do Congo pelos grandes conglomerados financeiros internacionais é um caso preciso disso.

			O resultado do neocolonialismo é que o capital estrangeiro é usado para a exploração, em vez do desenvolvimento das partes menos desenvolvidas do mundo. O investimento sob o neocolonialismo aumenta, em vez de diminuir, a distância entre os países mais ricos e os mais pobres do mundo.

			A luta contra o neocolonialismo não visa a exclusão das operações do capital do mundo desenvolvido no mundo menos desenvolvido. Ela visa garantir que o poder financeiro dos países desenvolvidos não seja usado como um modo de empobrecer os menos desenvolvidos.

			O não-alinhamento, como praticado por Gana e muitos outros países, é baseado na cooperação com todos os Estados, sejam capitalistas, socialistas ou de economia mista. Tal política, portanto, envolve investimento estrangeiro de países capitalistas, mas ele precisa ser investido de acordo com um plano nacional, desenhado pelo governo do Estado não-alinhado, com seus próprios interesses em mente. O problema não é o retorno que o investidor estrangeiro recebe em seus investimentos. Ele pode, na verdade, ter muito mais vantagens se investir em um país não-alinhado do que se investir em um neocolonial. A questão é o poder. Um Estado na garra do neocolonialismo não é dono de seu destino. É o fator que faz com que o neocolonialismo seja tamanha ameaça para a paz mundial. O crescimento das armas nucleares tornou obsoleto o antigo equilíbrio de poder que restava na sanção final de uma guerra maior. A certeza da destruição em massa mútua efetivamente previne que qualquer um dos grandes blocos de poder ameace o outro com a possibilidade de uma guerra mundial total, e o conflito militar se confinou em “guerras limitadas”. Para estas o neocolonialismo é o solo fértil.

			Tais guerras podem, é claro, acontecer em países que não são controlados pelo neocolonialismo. Na verdade, seu objetivo pode ser o de estabelecer em um pequeno país independente um regime neocolonialista. O mal do neocolonialismo é que ele evita a formação dessas grandes unidades, as quais fariam impossível uma “guerra limitada”. Para dar um exemplo: se a África fosse unida, nenhum bloco de poder tentaria tomá-la por meio de uma guerra limitada porque, pela própria natureza da guerra limitada, o que pode ser alcançado por ela é limitado em si. Isto é, é possível provocá-la somente onde existem pequenos Estados, desembarcando alguns fuzileiros navais ou financiando uma força mercenária, para assegurar um resultado decisivo.

			A restrição da ação militar das “guerras limitadas” não é, entretanto, garantia de paz mundial e é provável que seja o fator que vai finalmente envolver os grandes blocos de poder em uma guerra mundial, ainda que todos estejam determinados a evitá-la.

			A guerra limitada, uma vez iniciada, ganha força própria. Daí, a guerra no sul do Vietnã é apenas um exemplo. Ela escala apesar do desejo dos blocos de poder de mantê-la limitada. Apesar deste tipo de guerra em particular poder impedir a eclosão de um conflito mundial, a multiplicação de guerras similares só pode levar a um resultado: uma guerra mundial sem precedentes e às terríveis consequências de um conflito nuclear.

			O neocolonialismo é também a pior forma do imperialismo. Para os que o praticam, significa poder sem responsabilidade e para os que sofrem, significa exploração sem reparação. Nos dias do imperialismo das antigas, o poder imperial ao menos tinha que explicar e justificar em casa as ações que executavam fora. Na colônia, aqueles que serviam à classe imperial podiam ao menos almejar sua proteção contra qualquer movimento violento dos oponentes. Com o neocolonialismo não é o caso.

			Acima de tudo, o neocolonialismo, assim como o colonialismo anterior, adia o olhar para os problemas sociais, os quais terão que ser observados pelo setor totalmente desenvolvido do mundo antes que o perigo da guerra mundial possa ser eliminado ou o problema da pobreza mundial resolvido.

			O neocolonialismo, como o colonialismo, é uma tentativa de exportar os conflitos sociais dos países capitalistas. O sucesso temporário dessa política pode ser visto na sempre crescente distância entre as nações ricas e as pobres. Mas as contradições internas e conflitos do neocolonialismo dão a certeza de que ele não pode se manter como uma política mundial permanente. Como ele será encerrado é um problema a ser estudado, sobretudo pelos países mais desenvolvidos, porque eles sentirão o impacto do fracasso. Quanto mais ele dura, mais certo é que seu inevitável colapso destruirá o sistema social fundado sobre ele.

			A razão para seu desenvolvimento no período pós-guerra pode ser brevemente resumida. O problema que enfrentavam as nações abastadas do mundo no final da Segunda Guerra Mundial era a impossibilidade de retornar à situação pré-guerra no qual havia uma distância enorme entre os poucos ricos e os muitos pobres. Independente do partido político no poder, as pressões políticas nos países ricos eram tais que nenhum país capitalista no pós-guerra poderia sobreviver a não ser que se tornasse um Estado de “bem-estar social”. Devem haver diferenças no grau e no alcance dos benefícios sociais dados aos trabalhadores industriais e agrícolas, mas seria impossível em qualquer lugar voltar ao desemprego em massa e à precária qualidade de vida dos anos pré-guerra.

			Do final do século XIX em diante, as colônias vinham sendo enxergadas como uma fonte de riqueza que poderia ser usada para mitigar os conflitos de classe nos Estados capitalistas e, como será explicado mais adiante, essa política teve algum sucesso. Mas falhou em seu objetivo final, pois os países capitalistas pré-guerra estavam organizados internamente de tal forma, que o volume de lucro feito pelas possessões coloniais foi parar nos bolsos da classe capitalista e não nos bolsos dos trabalhadores. Longe de alcançar o objetivo pretendido, os partidos das classes trabalhadoras às vezes tendiam a identificar seus interesses com os dos povos colonizados, e os poderes imperialistas se encontravam envolvidos em um conflito de duas frentes; em casa com seus próprios trabalhadores e fora, contra as forças crescentes da libertação colonial.

			O período pós-guerra inaugurou uma política colonial diferente. Uma tentativa deliberada foi feita para redirecionar os ganhos coloniais da classe abastada e usá-los para financiar o Estado de “bem-estar social”. Como será visto nos exemplos dados posteriormente, esse foi o método conscientemente adotado mesmo por aqueles líderes da classe trabalhadora que tinham, antes da guerra, enxergado os povos colonizados como seus aliados naturais contra os inimigos capitalistas de casa.

			A princípio presumia-se que esse objetivo poderia ser atingido pela manutenção do sistema colonial pré-guerra. A experiência logo provou que as tentativas de fazê-lo seriam desastrosas e apenas provocariam guerras coloniais, dissipando assim os ganhos esperados pela continuação do regime colonial. A Grã-Bretanha, em particular, percebeu isso logo no início e a pertinência da avaliação britânica na época foi posteriormente demonstrada pela defesa do colonialismo francês no extremo Leste e na Argélia, e o fracasso dos holandeses em reter algo de seu antigo império colonial.

			O sistema do neocolonialismo foi, portanto, instituído e no curto prazo serviu aos poderes desenvolvidos de forma admirável. É no longo prazo que suas consequências provavelmente serão catastróficas para eles.

			

			O neocolonialismo é baseado no princípio de fragmentar grandes territórios coloniais unidos em um número de pequenos Estados não-viáveis, que são incapazes de desenvolvimento independente e precisam então se apoiar no poder imperial anterior para defesa e até mesmo segurança interna. Seus sistemas econômicos e financeiros são ligados, como nos tempos coloniais, com os do colonizador de antes.

			À primeira vista, esse arranjo poderia soar como muito vantajoso para os países desenvolvidos do mundo. Todos os lucros do neocolonialismo podem ser garantidos se, em determinada área, uma proporção razoável dos Estados tiver um sistema neocolonial. Não é necessário que todos eles tenham. A não ser que os pequenos Estados possam se combinar, eles são compelidos a vender seus produtos primários a preços ditados pelas nações desenvolvidas e a comprar seus bens manufaturados a preços fixados por elas. Enquanto o neocolonialismo puder impedir as condições políticas e econômicas para o desenvolvimento, os países em desenvolvimento, estejam eles sob o controle neocolonialista ou não, serão incapazes de criar um mercado grande o bastante para suprir a industrialização. Da mesma forma, eles não conseguirão forçar os países desenvolvidos a aceitar seus produtos primários a um preço justo.

			Em territórios neocoloniais, já que o poder colonial anterior, em teoria, abriu mão do controle político, se as condições sociais ocasionadas pelo neocolonialismo causam uma revolta, o governo neocolonial pode ser sacrificado e outro igualmente subserviente entra em seu lugar. Por outro lado, em qualquer continente onde o neocolonialismo existe em larga escala, as mesmas pressões sociais que podem produzir revoltas em territórios neocoloniais também afetarão esses Estados que se recusaram a aceitar o sistema e, portanto, as nações neocoloniais têm uma arma apontada com a qual podem ameaçar seus oponentes caso eles pareçam estar desafiando, com algum sucesso, o sistema posto.

			Essas vantagens, que à primeira vista parecem tão óbvias são, se examinadas com calma, ilusórias, porque falham em considerar a conjuntura mundial atual. 

			A introdução do neocolonialismo aumenta a rivalidade entre os grandes poderes, o que foi provocado pelo colonialismo antigo. Entretanto, por menor que seja o poder que o Estado neocolonial tenha, ele deve possuir, por conta de sua independência nominal, uma certa margem de manobra. Ele não pode existir sem um senhor neocolonial, mas precisa ainda poder trocar de senhor.

			O Estado neocolonial ideal seria aquele completamente subserviente a interesses neocoloniais, mas a existência das nações socialistas torna impossível que se imponha todo o rigor do sistema neocolonial. A existência de um sistema alternativo é, por si só, um desafio ao regime neocolonial. Alertas sobre os “perigos da subversão comunista” soam ambíguos, já que apontam aos que vivem sob o regime neocolonial a possibilidade de uma mudança de regime. Na realidade o neocolonialismo é a vítima de suas próprias contradições. Para tornar-se atrativo para os que vivem sob ele, precisa mostrar-se capaz de melhorar os padrões de vida, mas o objetivo econômico do neocolonialismo é manter esses padrões rebaixados, a interesse dos países desenvolvidos. É apenas quando essa contradição é entendida que o fracasso dos inúmeros programas de “ajuda humanitária”, muitos deles bem-intencionados, pode ser explicado.

			Em primeiro lugar, os governantes dos Estados neocoloniais derivam sua autoridade do governo, não da vontade do povo, mas do suporte que obtém de seus senhores neocolonialistas. Eles têm, portanto, pouco interesse em desenvolver a educação, em fortalecer o poder de barganha dos trabalhadores em firmas expatriadas, ou mesmo de dar qualquer passo que poderia desafiar o padrão colonial de comércio e indústria, o qual o neocolonialismo tem como objetivo preservar. “Ajuda”, portanto, para um Estado neocolonial, é meramente um crédito rotativo, pago pelo senhor neocolonial, passando pelo Estado neocolonial e retornando ao senhor neocolonial na forma de lucros aumentados.

			Em segundo lugar, é nesse campo do “auxílio” que a rivalidade dos Estados desenvolvidos individuais se manifesta primeiro. Enquanto o neocolonialismo persistir, também as esferas de interesse persistem, e isso torna o auxílio multilateral – que é, na verdade, a única forma efetiva de auxílio – impossível.

			Uma vez que o auxílio multilateral comece, os senhores neocolonialistas são tratados com a hostilidade dos interesses instalados em seu próprio país. Seus fabricantes naturalmente se opõem a qualquer tentativa de aumentar o preço das matérias-primas que eles obtêm no território neocolonialista em questão, ou ao estabelecimento de indústrias por lá, que possam competir direta ou indiretamente com seus territórios de exportação. Mesmo a educação é suspeita de produzir movimentos estudantis e é, claro, bem verdade que em muitos países menos desenvolvidos os estudantes sempre estiveram na vanguarda da luta contra o neocolonialismo.

			No final, a situação se agrava de forma que o único tipo de ajuda que os senhores neocoloniais consideram segura é a “ajuda militar”.

			Uma vez que um território neocolonialista é trazido a tal estado de caos econômico e miséria que a revolta irrompe é aí, e só aí, que não há limites para a generosidade dos senhores neocoloniais desde que, é claro, os recursos sejam gastos exclusivamente em propósitos militares.

			A ajuda militar na verdade marca o último estágio do neocolonialismo e seu efeito é autodestrutivo. Mais cedo ou mais tarde as armas cedidas chegam às mãos dos oponentes do regime neocolonialista e a guerra em si aumenta a miséria social que originalmente a provocou.

			O neocolonialismo é uma pedra atada ao pescoço dos países desenvolvidos que o praticam. A menos que possam se livrar dele, se afogarão. Antes os poderes desenvolvidos podiam escapar das contradições do neocolonialismo substituindo-o pelo colonialismo direto. Tal solução não é mais possível e as razões para isso foram muito bem explicadas pelo senhor Owen Lattimore, especialista em Extremo Oriente dos Estados Unidos e conselheiro de Chiang Kai-shek no período pós-guerra imediato. Ele escreveu:

			A Ásia, que foi tão fácil e rapidamente subjugada pelos conquistadores nos séculos XVIII e XIX, demonstrou uma capacidade surpreendente de resistir obstinadamente aos exércitos modernos equipados com aviões, tanques, veículos motorizados e artilharia móvel.

			Antigamente, grandes territórios eram conquistados na Ásia com pequenas forças. A renda, primeiramente proveniente de pilhagens, depois de impostos diretos e, por último, do comércio, investimentos de capital e exploração a longo prazo, cobriam com incrível rapidez as despesas com operações militares. Essa aritmética representava uma grande tentação para os países fortes. Agora, eles se deparam com outra aritmética, e isso os desencoraja.

			A mesma aritmética pode ser aplicada através do mundo menos desenvolvido.

			Este livro é, portanto, uma tentativa de examinar o neocolonialismo não apenas em seu contexto africano e sua relação com a unidade africana, mas na perspectiva mundial. O neocolonialismo não é, de forma alguma, exclusividade da questão africana. Muito antes de ser praticado em larga escala na África já era um sistema estabelecido em outras partes do mundo. Em nenhum lugar se mostrou bem-sucedido, nem em aumentar a qualidade de vida e nem em beneficiar os países que se entregaram a ele.

			Marx previu que o aumento da distância entre os afortunados das classes possuidoras e os trabalhadores empregados por eles produziria um conflito fatal para o capitalismo em cada um dos Estados capitalistas.

			Esse conflito entre ricos e pobres agora foi transferido ao cenário internacional, mas para provar o que se reconhece estar acontecendo, não é mais necessário consultar os clássicos autores marxistas. A situação é exposta com a máxima clareza nos principais órgãos de opinião capitalista. Tomemos como exemplo os seguintes trechos do The Wall Street Journal, o jornal que talvez melhor reflita o pensamento capitalista dos Estados Unidos.

			Em sua edição de 12 de maio de 1965, sob o título “A Situação das Nações Pobres”, o jornal analisa inicialmente “quais países são considerados industrializados e quais são atrasados”. Não existe, explica, “nenhum método rígido de classificação”. No entanto, destaca-se:

			Contudo, uma categorização geralmente utilizada foi recentemente mantida pelo Fundo Monetário Internacional porque, nas palavras de um funcionário do FMI, “a demarcação econômica no mundo está se tornando cada vez mais aparente”. A separação, diz o funcionário, “baseia-se no simples senso comum”.

			Na visão do FMI, os países industriais são os Estados Unidos, o Reino Unido, a maioria das nações ocidentais europeias, Canadá e Japão. Uma categoria especial chamada “outras áreas desenvolvidas” inclui outras nações europeias como a Finlândia, Grécia e Irlanda, além da Austrália, Nova Zelândia e África do Sul. A categoria “menos desenvolvida” do FMI abarca toda a América Latina e quase todo o Oriente Médio, a Ásia não-comunista e a África.

			Em outras palavras, os países “atrasados” são aqueles situados em áreas neocoloniais.

			Após fazer citações para sustentar seu argumento, o The Wall Street Journal comenta a situação:

			

			As nações industriais adicionaram quase $ 2 bilhões às suas reservas, que agora se aproximam dos $ 52 bilhões. Ao mesmo tempo, as reservas do grupo menos desenvolvido não apenas deixaram de crescer, mas caíram em $ 200 milhões. Para analistas como a britânica Miss Ward, o significado de tais estatísticas é claro: a distância econômica está aumentando rapidamente entre uma elite do Atlântico Norte branca, complacente, altamente burguesa, muito abastada e muito pequena, e todo o resto do mundo, e essa não é uma herança confortável de se deixar às gerações futuras.

			“Todo o resto do mundo” inclui aproximadamente dois terços da população da Terra, espalhada em cerca de 100 nações.

			Não se trata de um problema novo. No parágrafo de abertura de seu livro, The War on World Poverty [A Guerra contra a Pobreza do Mundo], escrito em 1953, o líder dos Trabalhistas Britânicos, Sr. Harold Wilson, resumiu o maior problema do mundo em sua visão:

			Para a vasta maioria da humanidade, o problema mais urgente não é a guerra, ou o comunismo, ou o custo de vida, ou a taxação. É a fome. Mais de 1.500.000.000 pessoas, algo como dois terços da população mundial, vivem em condições de fome aguda, definida em termos de doenças nutricionais identificáveis. Essa fome é, ao mesmo tempo, o efeito e a causa da pobreza, esqualidez e miséria na qual vivem.

			Suas consequências são, da mesma forma, entendidas. O correspondente do The Wall Street Journal citado anteriormente, destaca:

			Muitos diplomatas e economistas enxergam as implicações como esmagadoramente – e perigosamente – políticas. A não ser que o presente declínio possa ser revertido, esses analistas temem que os Estados Unidos e outros ricos países industriais ocidentais enfrentem a distinta possibilidade, nas palavras da economista britânica Barbara Ward, “de um tipo de guerra de classes internacional”.

			O que falta são propostas positivas para lidar com a situação. Tudo que os correspondentes do The Wall Street Journal conseguem fazer é apontar que os métodos tradicionais recomendados para sanar os males provavelmente podem apenas piorar o quadro.

			Foi argumentado que as nações desenvolvidas deveriam efetivamente ajudar as partes mais pobres do mundo, e que o mundo todo deveria ser transformado em um Estado de bem-estar social. Entretanto, parece não haver previsão de que qualquer coisa desse tipo possa ser alcançada. Os chamados programas de “auxílio” para ajudar as economias atrasadas representam, de acordo com uma estimativa das Nações Unidas, apenas 0,5% da renda total dos países industriais. Mas quando se discute uma previsão para o aumento desse auxílio, o clima é de pessimismo:

			Uma grande escola de pensamento sustenta que esquemas de partilha de riqueza são idealistas e pouco práticos. Essa escola argumenta que o clima, habilidades humanas pouco desenvolvidas, falta de recursos naturais e outros fatores – não apenas a falta de dinheiro – retardam o progresso econômico em muitos desses países, e que os países carecem de pessoal com treinamento ou disposição para usar a ajuda amplamente expandida de forma eficaz. Programas de repartição da riqueza, de acordo com essa visão, seriam como despejar dinheiro em um poço sem fundo, enfraquecendo as nações doadoras sem curar efetivamente os males das receptoras.

			O absurdo desse argumento é demonstrado pelo fato de que cada uma das razões citadas para provar por que as partes menos desenvolvidas do mundo não podem ser desenvolvidas se aplicavam aos presentes países desenvolvidos no período anterior ao seu desenvolvimento. O argumento só é verdadeiro nesse sentido. O mundo menos desenvolvido não vai se desenvolver através de boa vontade ou generosidade dos poderes desenvolvidos. Ele só pode se desenvolver através de um conflito contra as forças externas que se interessam em mantê-lo subdesenvolvido.

			Dentre essas forças, o neocolonialismo é, neste momento histórico, o principal.

			Pretendo analisar o neocolonialismo, primeiro ao examinar o estado do continente africano e mostrando como o neocolonialismo no momento o mantém artificialmente pobre. Em seguida, me proponho a mostrar como, na prática, a unidade africana, que só pode ser estabelecida a partir da derrota do neocolonialismo, poderia melhorar imensamente os padrões de vida africanos. Partindo daí, me proponho a examinar o neocolonialismo dos grandes monopólios internacionais que com seu estrangulamento dos setores neocoloniais do mundo garante a continuação do sistema.

		


		
			

			Os recursos africanos

			A África é um paradoxo que ilustra e destaca o neocolonialismo. Sua terra é rica, mas os produtos que vêm de cima e de baixo de seu solo continuam a enriquecer, não os africanos predominantemente, mas grupos e indivíduos que operam no empobrecimento da África. Com uma população grosseiramente estimada de 280 milhões, cerca de 8% da população mundial, a África é responsável por apenas 2% da produção total mundial. No entanto, mesmo os atuais levantamentos muito inadequados dos recursos naturais da África mostram que o continente possui imensas riquezas inexploradas. Sabemos que as reservas de ferro são estimadas em duas vezes o tamanho das dos Estados Unidos e dois terços das da União Soviética, com base em uma estimativa de dois bilhões de toneladas métricas. As reservas calculadas de carvão da África são consideradas suficientes para durar trezentos anos. Novos campos de petróleo estão sendo descobertos e colocados para produção em todo o continente. No entanto, a produção de minérios e minerais primários, por mais considerável que pareça, atingiu apenas as periferias.

			A África tem mais de 40% do potencial de energia hidrelétrica do mundo, uma fatia maior do que qualquer outro continente. Mas menos de 5% desse volume tem sido utilizado. Mesmo tendo em conta os vastos desertos do Saara, ainda há na África mais terra arável e para pecuária do que existe em toda a União Soviética ou nos Estados Unidos. Há mais até do que na Ásia. Nossas áreas florestais possuem o dobro do tamanho das estadunidenses.

			Se os múltiplos recursos da África fossem usados em seu próprio desenvolvimento, eles poderiam colocá-la entre os continentes mais modernizados do mundo. Mas seus recursos foram, e ainda vêm sendo, usados para o maior desenvolvimento de interesses além-mar. A África providenciou ao Reino Unido em 1957 as seguintes proporções de materiais básicos utilizados na sua indústria:

			Minério de estanho e concentrados 19%

			Minério de ferro 29%

			Manganês 80%

			Cobre 46%

			Bauxita 47%

			Minério de cromo 50%

			Amianto 66%

			Cobalto 82%

			Antimônio 91%

			As importações francesas da África incluem:

			Algodão 32%

			Minério de ferro 36%

			Minério de zinco 51%

			Chumbo 85%

			Fosfatos 100%

			Para a Alemanha, a África forneceu:

			Artigos de cobre importados 8%

			Minério de ferro 10%

			Minério de chumbo 12%

			Minério de manganês 20%

			Minério de cromo 22%

			Fosforitos 71%

			E ainda assim, em nenhum dos novos países africanos há uma única indústria integrada baseada em qualquer um desses recursos.

			Apesar de possuir 53 dos minerais e metais básicos mais importantes, o continente africano está muito atrás dos outros em desenvolvimento industrial. Medidos com base na produção de produtos primários na atividade econômica total, em comparação com o país de produção mais avançada, os Estados Unidos, os fatos podem ser vistos rapidamente:
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Fonte: United Nations. United Nations Statistical Year Book, 1960.(Valores em porcentagem)

			

			Pode-se notar que a agricultura estadunidense, a silvicultura e a pesca representam apenas 4% da atividade nacional total, e a mineração apenas a cifra insignificante de 1%. Por outro lado, a indústria, a manufatura e o comércio contribuem com 47%. Nos países africanos incluídos na tabela, que são, com exceção da Nigéria, aqueles com as maiores comunidades de colonos e, portanto, os mais explorados, a agricultura predomina. A indústria, a manufatura e o comércio ficam muito atrás. Mesmo no caso da África do Sul, o setor mais industrializado do continente africano, a contribuição da agricultura (12%) e da mineração (13%) é igual à da indústria, manufatura e construção juntas.

			Entretanto, no todo, a mineração provou ser o empreendimento mais lucrativo para o capital estrangeiro na África. Seus benefícios para os africanos não têm sido, de forma alguma, similares em escala. A produção da mineração em numerosos países africanos têm um valor de menos de US$ 2 per capita. Como afirma o Europe (France) Outremer: “é quase certo que uma produção mineira de US$ 1 ou US$ 2 por habitante não pode sensivelmente afetar o padrão de vida de um país.” Afirmando corretamente que “nas zonas de exploração, a indústria mineira introduz um padrão de vida mais alto”, o periódico é forçado a reconhecer que as explorações de mineração são, no entanto, áreas isoladas e relativamente privilegiadas em uma economia totalmente pobre.

			A razão para isso é vista na ausência de indústria e manufatura, devido ao fato de que a produção da mineração é destinada majoritariamente para exportação, principalmente em sua forma primária. Ela vai alimentar as indústrias e fábricas da Europa e América, para o empobrecimento de seus países de origem.

			Também é afirmado pelo Europe (France) Outremer, que cerca de 50% da produção mineira africana permanece no país de origem em forma de salários. Mesmo uma rápida análise das contas anuais das empresas de mineração refuta essa afirmação. O excesso de receita sobre as despesas, em muitos casos, prova conclusivamente, por sua magnitude, que os salários recebidos pelo trabalho manual não constituem, de forma alguma, uma proporção tão exagerada do valor produzido quanto 50%. As quantidades consideráveis destinadas a altos salários para funcionários europeus nas categorias qualificadas e administrativas, parte das quais é devolvida aos seus próprios países, devem, em muitos casos, equivaler ao total recebido pela mão de obra africana, sem falar nas grandes quantias que aumentam as rendas anuais de diretores ricos que residem nas cidades metropolitanas do ocidente.

			A suposição também ignora outro fato importante, a saber, que os salários dos trabalhadores manuais, por mais baixos que sejam, são parcialmente gastos em bens manufaturados no exterior e importados, retirando dos países produtores primários boa parte dos salários dos trabalhadores. Em muitos casos, os bens importados são produtos das empresas associadas aos grupos de mineração. Frequentemente, são vendidos nas próprias lojas das empresas nos complexos de mineração ou por seus agentes designados, tendo os trabalhadores que pagar preços fixados pelas empresas.

			A pobreza das pessoas da África é demonstrada pelo simples fato de que sua renda per capita está entre as mais baixas do mundo.

			Renda per capita em dólares, 1960-1963*
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* Nomes de países grafados de acordo com o uso à época da publicação original.9

			
Em alguns países, por exemplo o Gabão e a Zâmbia, até metade do PIB é pago a residentes expatriados e para firmas no exterior que detém propriedade de plantações e minas. Em Guiné-bissau, Angola, Líbia, Suazilândia, África do Sudoeste e Zimbábue (Rodésia), os lucros das empresas estrangeiras e as rendas de expatriados ou assentados excedem um terço do PIB. Argélia, Congo e Quênia estavam neste grupo antes da independência.

			Ao alcançar a independência, quase todos os novos Estados africanos desenvolveram planos de industrialização e crescimento econômico abrangente, a fim de melhorar a capacidade produtiva e, assim, elevar o padrão de vida de sua população. Mas enquanto a África permanecer dividida, o progresso tende a ser dolorosamente lento. O desenvolvimento econômico depende não apenas da disponibilidade de recursos naturais e do tamanho e da população de um país, mas também do tamanho econômico, que leva em consideração tanto a população quanto a renda per capita. Em muitos Estados africanos, a população e a produção per capita são extremamente pequenas, resultando em uma unidade econômica não maior do que uma empresa de médio porte em um país capitalista ocidental, ou uma única empresa estatal em uma economia socialista europeia.

			A África paga um grande preço, mais uma vez, pelo acidente histórico de que este vasto e compacto continente trouxe lucros fabulosos ao capitalismo ocidental, primeiro com o comércio de seu povo e depois através da exploração imperialista. Esse enriquecimento de um lado do mundo pela exploração de outro deixou a economia africana sem os meios para se industrializar. À época, quando a Europa atravessou sua revolução industrial, havia uma lacuna consideravelmente menor no desenvolvimento entre os continentes. Mas em cada passo da evolução dos métodos produtivos e os lucros ampliados retirados de mais e mais investimento e equipamento de manufatura e produção de metais de base, a distância aumentou a saltos e solavancos.
O Relatório da Comissão Econômica da ONU para a África, publicado em dezembro de 1962 sob o título “Crescimento Industrial na África”, afirma que o abismo entre “os continentes separados pelo Mediterrâneo” se aprofundou mais rapidamente durante o século XX do que em qualquer outro período anterior. É verdade que a produção per capita aumentou na África, especialmente nas últimas duas décadas, com um crescimento de aproximadamente 10% a 20%. No entanto, os países industrializados – já muito à frente – registraram um avanço per capita de 60% no mesmo período. Sua produção industrial per capita pode ser estimada como 25 vezes maior do que a da África como um todo. Para a maior parte do continente africano, porém, a diferença é ainda mais acentuada, já que a industrialização tende a se concentrar em pequenas áreas do norte e do sul. Uma transformação real da economia africana exigiria não apenas dobrar a produção agrícola, mas também multiplicar a produção industrial por 25. O relatório deixa claro que a industrialização – e não a agricultura – é o caminho para uma melhoria rápida nos padrões de vida da África.

			No entanto, há especialistas e apologistas do imperialismo que insistem em pressionar os países menos desenvolvidos a concentrar-se na agricultura, deixando a industrialização para um futuro distante – quando suas populações estiverem “bem alimentadas”. Porém, o desenvolvimento econômico global demonstra que só com industrialização avançada foi possível elevar o nível nutricional das populações por meio do aumento da renda. A agricultura é importante por diversos motivos, e os governos africanos – preocupados em melhorar as condições de vida de seus povos – estão investindo mais no setor. Mas até mesmo para aumentar a produtividade agrícola, é essencial o apoio da produção industrial. O mundo subdesenvolvido não pode ficar eternamente à mercê dos países industrializados. Essa dependência desacelera o crescimento da agricultura africana e a subordina às demandas dos produtores industriais. É por isso que rejeitamos análises simplistas como a do Professor Leopold G. Scheidl (Escola de Economia de Viena), que declarou no Congresso Geográfico Internacional em Londres: “As pessoas dos países em desenvolvimento parecem crer que basta construir fábricas para ficarem tão ricas quanto o Ocidente. A maioria dos especialistas concorda que é mais sábio e promissor desenvolver a agricultura até a autossuficiência e, em seguida, elevá-la ao nível de uma economia de mercado”.10 Essa linha de pensamento está diretamente ligada à do presidente da Booker Brothers, Sir Jock Campbell, cujo conglomerado de empresas está ocupado monopolizando o açúcar e as indústrias de subprodutos na Guiana Britânica, além de atuar no transporte marítimo e comércio no Caribe e na África Oriental – e que agora avança sobre a região oeste do continente africano. Em seu discurso anual no African Bureau em Londres, em 29 de novembro de 1962, Sir Jock Campbell afirmou que “a agricultura é a base do desenvolvimento africano e que as plantations eram um método eficaz de aumentar o potencial econômico”. Ele considerava que “contanto que a agricultura industrial empregue homens livres para ir e vir, é preferível em termos de eficiência e liberdade do que as terras coletivizadas e comunitárias dos quais os resultados frustraram tantas expectativas na Rússia e China”.11 Ele não parece ter convencido os trabalhadores do açúcar da Guiana Inglesa, e é discutível se conseguiu convencer os trabalhadores de suas empresas na Niassalândia,12 Rodésia e África do Sul sobre os supostos benefícios de sua filosofia de plantation “livre para ir e vir”. 
Até mesmo os defensores científicos do padrão imperialista reconhecem as falhas em suas recomendações, mas astutamente atribuem a ênfase dos Estados em desenvolvimento na industrialização a ambições políticas, em vez de necessidade econômica e social. Um representante europeu da Universidade da Malásia, o Sr. D.W. Fryer, declarou na mesma reunião do Congresso Geográfico Internacional mencionada anteriormente: “Um aumento na eficiência das indústrias tradicionais de exportação nos países subdesenvolvidos seria uma medida óbvia, mas politicamente pouco atraente. Sugeriria a continuidade da aceitação da velha economia colonial [...] O industrialismo é parte integrante do movimento nacionalista. Sua mola mestra não é econômica, mas política, e a conveniência política frequentemente supera a eficiência econômica na localização de novas indústrias.” 

			A gestão mais eficiente da produção primária e seu aprimoramento no nível mercadológico representam ganhos para o imperialismo e perdas para nós. Esse ponto foi claramente exposto por ninguém menos que o presidente do Bank of London and South America [Banco de Londres e América do Sul] (BOLSA), Sir George Bolton. O Financial Times de 6 de março de 1964 relatou sua confiança em um aumento nos preços das commodities, que teria “considerável efeito nos câmbios estrangeiros”. Em benefício de quem? O próprio Sir George responde: “Deve fortalecer as moedas de reserva, a libra esterlina e o dólar”, explicou. Por quê? Porque, estando atrelados a essas moedas, “os produtores primários acumularão seus excedentes em saldos de libras e dólares”. Isso soa como uma confissão explícita do interesse primordial do mundo bancário e financeiro na exploração dos países em desenvolvimento. É revelador, portanto, que os agentes de transferência do BOLSA em Londres sejam a Patino Mines & Enterprises Consolidated – conglomerado controlado por estadunidenses que opera minas na América Latina e Canadá, e intimamente ligado a grupos que exploram os recursos naturais da África. 

			Não somos, evidentemente, contra o comércio e o mercado. Pelo contrário: defendemos a ampliação de nossas potencialidades nessas áreas. Mas estamos convictos de que só poderemos equilibrar a balança a nosso favor desenvolvendo uma agricultura sintonizada com nossas necessidades, apoiada em uma industrialização acelerada que rompa o padrão neocolonial vigente.

			Um continente como a África, independente de quanto aumente sua produtividade na agricultura, não vai se beneficiar, a não ser que seja suficientemente política e economicamente unido para forçar o mundo desenvolvido a pagar um valor justo por suas colheitas.

			Para oferecer um exemplo. Tanto Gana quanto a Nigéria tiveram, no período pós-guerra de independência, um enorme desenvolvimento na produção de cacau, como mostra a tabela abaixo:
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Esse resultado não foi obtido por acaso, mas foi a consequência de um pesado controle interno de doenças e pragas, o subsídio de pesticidas e maquinário de aspersão dado aos fazendeiros, e a importação de novas variedades de sementes de cacau que são resistentes às doenças endêmicas das quais as antigas árvores da espécie sofriam. Por meios como esse, a África como um todo aumentou muito a sua produção de cacau, enquanto a da América Latina se manteve estagnada.

			Qual vantagem a Nigéria e Gana ganharam por esse estupendo aumento na produtividade agrícola? Em 1954-1955, quando a produção de Gana era de 210.000 toneladas, seus ganhos de 1954 em cacau foram de £ 85,5 milhões. Neste ano (1964-1965), com uma colheita estimada de 590.000 toneladas, os ganhos externos estimados ficarão em torno de £ 77 milhões.

			A Nigéria sofreu uma experiência similar. Em 1954-1955 ela produziu 89.000 toneladas de frutos e recebeu £ 39,25 milhões. Em 1965 estima-se que a Nigéria vai produzir 310.000 toneladas e provavelmente vai receber por isso £ 40 milhões. Em outras palavras, Gana e Nigéria triplicaram a produção desse produto em particular, mas seus ganhos brutos caíram de £ 125 milhões para £ 117 milhões.

			Um estudo detalhado da produção e do preço mostra que é o país desenvolvido e consumidor que obtém a vantagem do aumento da produção do menos desenvolvido. Contanto que produtores africanos estejam desunidos eles serão incapazes de controlar os preços de mercado de seus bens primários.

			Como a experiência da Aliança de Produtores de Cacau mostrou, qualquer organização baseada em um mero acordo comercial entre produtores primários é insuficiente para assegurar um valor justo globalmente. Isso só pode ser alcançado quando
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